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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA TRÁFICO. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE DO WRIT. AUSÊNCIA DE DECISÃO 
QUE CONVERTEU A PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. INDEFERIMENTO LIMINAR. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO CONVERTIDO EM AGRAVO 
REGIMENTAL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Pedido de reconsideração conhecido como agravo regimental 
interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente 
habeas corpus por insuficiência da instrução processual. Habeas 
corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, que manteve prisão preventiva por 
tráfico de drogas e associação para o tráfico. Alega ausência de 
fundamentação e condições pessoais favoráveis do paciente, 
propondo medidas cautelares alternativas.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na suficiência da instrução 
do habeas corpus e na necessidade da prisão preventiva frente 
às condições pessoais do paciente.
III. Razões de decidir
3. O pedido de reconsideração foi convertido em agravo 
regimental por ser tempestivo e indicar fundamentos da decisão 
recorrida,  conforme os princípios da fungibilidade e da 
instrumentalidade das formas.
4. A ausência de documentação essencial — cópia do inteiro 
teor da decisão que converteu a prisão em flagrante em 
preventiva e outras peças necessárias — inviabiliza a análise do 
habeas corpus.
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5. A decisão monocrática está de acordo com a jurisprudência, 
exigindo prova pré-constituída para o habeas corpus, o que não 
foi apresentado.
6. A ausência de documentação essencial inviabiliza a 
apreciação do alegado constrangimento ilegal.
7. A apresentação de documentos em momento posterior à 
impetração ou a utilização de links para consulta processual não 
são aceitas como meio de suprir a deficiência na instrução do 
habeas corpus, conforme precedentes firmados.
IV. Dispositivo 
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, recebero pedido de reconsideração como agravo 
regimental, ao qual se negar provimento.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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I. Caso em exame
1. Pedido de reconsideração conhecido como agravo regimental 
interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente 
habeas corpus por insuficiência da instrução processual. Habeas 
corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, que manteve prisão preventiva por 
tráfico de drogas e associação para o tráfico. Alega ausência de 
fundamentação e condições pessoais favoráveis do paciente, 
propondo medidas cautelares alternativas.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na suficiência da instrução 
do habeas corpus e na necessidade da prisão preventiva frente 
às condições pessoais do paciente.
III. Razões de decidir
3. O pedido de reconsideração foi convertido em agravo 
regimental por ser tempestivo e indicar fundamentos da decisão 
recorrida,  conforme os princípios da fungibilidade e da 
instrumentalidade das formas.
4. A ausência de documentação essencial — cópia do inteiro 
teor da decisão que converteu a prisão em flagrante em 
preventiva e outras peças necessárias — inviabiliza a análise do 
habeas corpus.
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5. A decisão monocrática está de acordo com a jurisprudência, 
exigindo prova pré-constituída para o habeas corpus, o que não 
foi apresentado.
6. A ausência de documentação essencial inviabiliza a 
apreciação do alegado constrangimento ilegal.
7. A apresentação de documentos em momento posterior à 
impetração ou a utilização de links para consulta processual não 
são aceitas como meio de suprir a deficiência na instrução do 
habeas corpus, conforme precedentes firmados.
IV. Dispositivo 
8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 34/35).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

Converto o pedido de reconsideração em agravo regimental, pois 
tempestivo e indica os fundamentos da decisão recorrida, devendo ser conhecido.

Com efeito, o pedido de reconsideração, conquanto não tenha natureza 
recursal, tem a mesma finalidade do agravo regimental (reconsiderada a decisão, fica 
prejudicado o regimental). Por isso, deve ser deduzido no mesmo prazo do agravo 
regimental.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 34/36):

Cuida-se de habeas corpus impetrado em favor de LEONARDO 
ROMUALDO GOMES contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, assim ementado (e-STJ 
fl. 11):

EMENTA: HABEAS CORPUS – TRÁFICO DE DROGAS 
–ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO – APLICAÇÃO DE 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS – CONDIÇÕES 
SUBJETIVAS FAVORÁVEIS – MERA REITERAÇÃO DE 
PEDIDOS JÁ JULGADOS –INTELIGÊNCIA DA SÚMULA N.º 53 
DO TJMG – WRIT NÃO CONHECIDO, NESTES PONTOS – 
DECISÃO QUE INDEFERIU O PLEITO REVOGATÓRIO 
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DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA –MANUTENÇÃO DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS –CONTEMPORANEIDADE 
VERIFICADA – CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO.

-Não se aprecia Habeas Corpus com fundamento lastreado em 
pedidos anteriores já analisados, julgados e denegados, nos 
termos da Súmula n.º 53 do TJMG.

-Não se configura desprovida de fundamentos, tampouco 
omissa, a decisão que ratifica as razões de decidir adotadas na 
decretação da prisão preventiva.

-A contemporaneidade, conforme entendimento do STJ, não é 
avaliada tão somente com base no lapso temporal entre os fatos 
e a decretação da prisão preventiva, devendo-se observar a 
manutenção dos requisitos legais que a ensejaram, bem como 
se os princípios da proporcionalidade e suficiência atingem a 
finalidade de proteção do processo e dos bens jurídicos 
tutelados, como é o caso.

-Ausentes fatos novos capazes de alterar situação fático-
processual do paciente, a manutenção do cárcere é medida que 
se impõe.

V. V.-A prisão cautelar é medida excepcional, que somente 
deverá ocorrer se comprovada sua real necessidade, que, no 
caso em tela, não restou devidamente demonstrada.-Possível a 
aplicação de outras medidas cautelares, a prisão deve ser 
evitada. -Ordem concedida em parte.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 
29/12/2023, convertida a prisão em preventiva, em razão da suposta 
prática do crime de tráfico de drogas e associação para o tráfico de 
drogas (art. 33, caput, da Lei 11.343/2006).

A defesa alega, em síntese, que a prisão preventiva do paciente não 
atende aos requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal, 
destacando a ausência de fundamentação para a manutenção da 
medida extrema. Salienta que a primariedade e as condições pessoais 
favoráveis do acusado, como bons antecedentes e residência fixa, 
reforçam a argumentação contra a necessidade de manutenção da 
prisão preventiva, sendo suficiente a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, nos termos do artigo 319 do Código de Processo 
Pena.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja revogada a 
prisão preventiva do paciente.

É o relatório.

Decido.

Verifica-se que o mandamus foi impetrado sem a documentação 
necessária à solução da controvérsia, — cópia do inteiro teor da 
decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva, assim, 
como das demais decisões que mantiveram, em primeira instância, a 
prisão cautelar do paciente.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, o rito do habeas corpus 
pressupõe prova pré-constituída, devendo a parte zelar pela adequada 
instrução no momento da impetração, v. g.:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS. 
REMIÇÃO DA PENA. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. DECISÃO 
EM CONSONÂNCIA COM A DOCUMENTAÇÃO ACOSTADA 
AOS AUTOS. EMBARGOS REJEITADOS.
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1. Não há falar em vício na decisão embargada, pois a remição 
da pena foi decidida em consonância com a documentação 
acostada aos autos.

2. O procedimento do habeas corpus não permite a dilação 
probatória, pois exige prova pré-constituída das alegações, 
sendo ônus do impetrante trazê-la no momento da impetração. 
3. Embargos de declaração rejeitados.

(E Dcl no HC 701.933/SP, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, 
julgado em 5/4/2022, D Je de 7/4/2022).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
DOSIMETRIA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. ÓBICE AO EXAME 
DAS RAZÕES DO WRIT. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em sede de habeas corpus, a prova deve ser pré-constituída 
e incontroversa, cabendo ao impetrante apresentar documentos 
suficientes à análise de eventual ilegalidade flagrante no ato 
atacado. Na espécie, o processo não foi instruído com cópia do 
acórdão proferido no julgamento do apelo defensivo, peça 
imprescindível para análise da impetração. De fato, na decisão 
colegiada acostada aos autos, limitou-se o Tribunal de origem a 
examinar os fundamentos do decreto preventivo, sem que 
fossem analisados os parâmetros adotados no cálculo 
dosimétrico. Precedentes.

2. Ainda que tenha interposto agravo regimental, no qual 
reconheceu a deficiência da instrução do feito, o impetrante não 
logrou apresentar a cópia do acórdão proferido no julgamento da 
apelação, alegando não ter conseguido localizar tal peça 
processual.

3. Tratando-se de decreto condenatório transitado em julgado, é 
facultado à defesa ajuizar revisão criminal no Tribunal de origem, 
com vistas à modificação dos parâmetros dosimétricos, nas 
hipóteses de manifesta violação dos critérios dos arts. 59 e 68 
do Código Penal, sob o aspecto da ilegalidade, da falta ou 
evidente deficiência de fundamentação ou ainda do erro de 
técnica.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 647.927/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 4/5/2021, D Je de 10/5/2021).

Ante o exposto, nos termos do art. 210 do Regimento Interno deste 
Superior Tribunal de Justiça, indefiro liminarmente o habeas corpus.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. INDEFERIMENTO LIMINAR DE WRIT MAL INSTRUÍDO. 
ALEGAÇÃO DE INIDONEIDADE DA CUSTÓDIA CAUTELAR. 
AUSÊNCIA DA DECISÃO QUE DECRETOU A PRISÃO 
PREVENTIVA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
DESACOMPANHADO DE DOCUMENTAÇÃO ESSENCIAL PARA A 
APRECIAÇÃO DO CONSTRANGIMENTO ILEGAL AVENTADO. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Pedido de reconsideração deduzido dentro do quinquídio legal pode 
ser recebido como agravo regimental em respeito aos princípios da 
fungibilidade, da instrumentalidade das formas e da efetividade do 
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processo.

2. A ação de habeas corpus exige a apresentação de prova pré-
constituída, incumbindo ao impetrante instruí-la suficiente e 
adequadamente, sob pena de inviabilizar a apreciação do 
constrangimento ilegal alegado.

3. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 799.608/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023.)

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO CRIMINAL. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Em habeas corpus, a prova deve ser pré-constituída e 
incontroversa, cabendo à parte apresentar documentos suficientes à 
análise de eventual ilegalidade flagrante no ato atacado.

2. A tese defensiva restringe-se a suposto erro na dosimetria da pena, 
alegando o impetrante, em suma, que o paciente era tecnicamente 
primário à época do cometimento dos fatos, razão por que faz jus à 
minorante do tráfico privilegiado e à incidência da atenuante da 
confissão espontânea, sem qualquer compensação.

3. No caso, o writ carece de prova pré-constituída, porque desprovido 
de cópia da própria sentença condenatória e do acórdão que julgara a 
apelação na ação subjacente, peças essenciais para que se verifique 
eventual constrangimento ilegal trazido na impetração.

4. Ademais, "a documentação necessária ao exame do 
constrangimento ilegal a que estaria sendo submetido o paciente deve 
estar presente nos autos no momento da impetração do habeas 
corpus, não se admitindo a juntada posterior de peças processuais, 
tampouco que a instrução seja feita por outros meios, como links ou 
consulta ao processo na página eletrônica do Tribunal de origem. 
Precedentes" (RHC n. 122.600/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 5/3/2020).

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 837.638/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO 
PROCESSUAL PENAL. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE O WRIT. DEFICIÊNCIA NA INSTRUÇÃO. PETIÇÃO 
INICIAL INCOMPLETA. JUNTADA POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I - A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que é 
ônus do impetrante a correta instrução dos autos, no momento do 
protocolo da impetração ou da interposição do recurso ordinário, sob 
pena de não conhecimento do writ. Precedentes.

II - A parte que instrui o habeas corpus com fração da petição inicial e 
promove a juntada do inteiro teor da peça em momento posterior não 
sana o vício que gerou o indeferimento liminar do writ.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 850.111/PE, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
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Quinta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 18/9/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu o pedido de reconsideração como agravo 
regimental, ao qual se negou provimento."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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